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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. DATA DE INTIMAÇÃO. ERRO. 
ALEGAÇÃO. CERTIDÃO. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL 
AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. "A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que deve 
prevalecer a data de publicação informada pela certidão de lavra 
da Corte local, para o fim de aferir a tempestividade do recurso, 
pois é dotada de fé pública, a qual não pode ser contestada por 
cópia de diário oficial ou extrato de andamento eletrônico, sendo 
que 'eventual erro na certidão do Tribunal de origem, quanto à 
data de disponibilização da decisão agravada, deveria ter sido 
sanado mediante nova certidão, emitida na origem, apontando e 
corrigindo o suposto vício, para instruir o respectivo recurso, no 
caso, o Agravo em Recurso Especial" (AgInt no AREsp 
1.095.715/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017). 3. A Corte Especial do 
STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a QO no 
REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, 
para decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à 
possibilidade de comprovação posterior de feriado local 
restringe-se à segunda-feira de carnaval.
4. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, 
prevalece a regra disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
segundo a qual é intempestivo o recurso interposto fora do prazo 
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de 15 (quinze) dias úteis.
5. De acordo com o Estatuto Processual de 2015, a ocorrência de 
feriado local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato 
da interposição do recurso.
6. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 
do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a 
comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente. 
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no 
momento da interposição do recurso, o feriado alegado, não 
havendo como afastar a intempestividade do recurso especial.
8. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.481 - BA 
(2019/0220636-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por OSVALDO BARRETO DA 
TRINDADE contra decisão da Presidência do STJ, na qual o recurso ordinário não foi 
conhecido em razão da sua intempestividade. 

A parte agravante alega, em síntese, que na certidão disponibilizada 
pelo TJ/BA nos autos constam dados equivocados, já que "no dia 17/04/2019 a decisão do 
TJ/BA foi divulgada em diário oficial, sendo publicada no dia seguinte (18/04/2019), tendo 
como marco inicial, portanto, a data de 22/04/2019, haja vista que o dia 19/04/2019 foi 
sexta-feira santa, feriado nacional" (e-STJ fl. 320). Junta cópia do Diário para comprovar suas 
alegações. 

Afirma, ainda, que, mesmo que se considerasse a publicação no dia 
17/04/2019, o recurso estaria tempestivo, tendo em vista que não teve expediente no Tribunal 
de origem nos dias 18/04/2019 e 19/04/2019, conforme o Decreto n. 50, de 30 de janeiro de 
2019. 

Destaca que o STJ tem entendido que é possível a comprovação 
posterior de feriado local e/ou suspensão de expediente. 

Contraminuta apresentada pelo Estado da Bahia. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. DATA DE INTIMAÇÃO. ERRO. 
ALEGAÇÃO. CERTIDÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO 
PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. "A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que deve 
prevalecer a data de publicação informada pela certidão de lavra da 
Corte local, para o fim de aferir a tempestividade do recurso, pois é 
dotada de fé pública, a qual não pode ser contestada por cópia de diário 
oficial ou extrato de andamento eletrônico, sendo que 'eventual erro na 
certidão do Tribunal de origem, quanto à data de disponibilização da 
decisão agravada, deveria ter sido sanado mediante nova certidão, 
emitida na origem, apontando e corrigindo o suposto vício, para instruir 
o respectivo recurso, no caso, o Agravo em Recurso Especial" (AgInt 
no AREsp 1.095.715/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017). 3. A Corte Especial do STJ, 
em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a QO no REsp 
1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para decidir 
que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval.
4. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a 
regra disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é 
intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis.
5. De acordo com o Estatuto Processual de 2015, a ocorrência de 
feriado local deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso.
6. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação da 
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tempestividade do recurso, posteriormente. 
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
interposição do recurso, o feriado alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial.
8. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Consta dos autos certidão que dá conta de que o acórdão estadual foi 
disponibilizado em 16/04/2019 e considerado publicado em 17/04/2019 (e-STJ fl. 279), 
iniciando-se o prazo recursal no dia 18 subsequente e encerrando-se em 10/05/2019. 

Nesse contexto, tem-se por intempestivo o recurso ordinário, visto que 
protocolizado apenas em 13/05/2019 (e-STJ fl. 286).

Note-se que a cópia de página da internet juntada pelo agravante 
(e-STJ fl. 322), bem como do Diário de Justiça não constituem documento idôneo para afastar a 
fé pública de que goza a certidão de publicação expedida por serventuário da Justiça.

Para esse mister, competia à parte recorrente providenciar no tribunal 
local a expedição de nova certidão que corrigisse eventual falha na indicação da data de 
intimação da decisão recorrida, anexando-a no momento da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp 1095715/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/10/2017, DJe 23/10/2017).

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL NA 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO IDÔNEO, NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 17/08/2018, 
que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit 
actum inerente aos comandos processuais, o Plenário do STJ sedimentou o 
entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 
sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 
pretende combater. Tal compreensão restou sumariada no Enunciado 
Administrativo 3/STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC"). No caso, o Recurso 
Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
devendo, portanto, à luz do aludido diploma processual, ser analisados os 
requisitos de sua admissibilidade. 
III. Conforme certidão constante dos autos, o acórdão recorrido foi disponibilizado 
em 07/12/2016, quarta-feira, considerando-se publicado em 09/12/2016, sexta-feira 
- na vigência do CPC/2015 -, sendo o Recurso Especial interposto somente em 
03/02/2017, sexta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, 
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ocorrido em 02/02/2017, quinta-feira. 
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a comprovação de eventual 

equívoco de certidão de publicação do aresto recorrido deve ser realizada por 
meio de documento idôneo, dotado de fé pública, não sendo admissível que se 
faça mediante páginas extraídas da internet" (STJ, AgInt no AREsp 838.253/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/06/2017), tal 
como ocorreu in casu. No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 
886.580/PA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 05/04/2018; AgInt no AREsp 916.767/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/08/2017; AgInt no AREsp 958.832/MS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/12/2016; AgInt 
no AREsp 931.025/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 04/11/2016.
V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1329622/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2018) (Grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PREVALÊNCIA DA CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOBRE CÓPIA DE DIÁRIO OFICIAL E ANDAMENTO 
PROCESSUAL ELETRÔNICO. FÉ PÚBLICA. PRECEDENTES.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ.
(...).

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que deve prevalecer a 
data de publicação informada pela certidão de lavra da Corte local, para o fim 
de aferir a tempestividade do recurso, pois é dotada de fé pública, a qual não 
pode ser contestada por cópia de diário oficial ou extrato de andamento 
eletrônico, sendo que "eventual erro na certidão do Tribunal de origem, quanto 
à data de disponibilização da decisão agravada, deveria ter sido sanado 
mediante nova certidão, emitida na origem, apontando e corrigindo o suposto 
vício, para instruir o respectivo recurso, no caso, o Agravo em Recurso 
Especial" (AgInt no AREsp 1.095.715/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 23/10/2017). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.020.714/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 11/09/2017; AgInt no AREsp 
910.544/PB, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 03/04/2017; AgInt no 
AREsp 735.005/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
24/03/2017; AgRg no REsp 1537263/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 23/05/2016.
4. Agravo interno não provido.  (AgInt no AREsp 927.130/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2018) (Grifos 
acrescidos).

Registre-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, quando do exame do 
RESp 1.813.684/SP, ocorrido em 02/10/2019, enfrentou o tema relativo à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local a suspender o prazo para a interposição de recursos 
dirigidos a este Tribunal Superior, pacificando o entendimento, mediante modulação, de que a 
regra disposta no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 somente deverá ser exigida a partir da 
publicação desse julgado, ocorrida em 18/11/2019.

Todavia, em sessão realizada no dia 03/02/2020, o mesmo Órgão 
Superior desta Corte – em Questão de Ordem suscitada pela Min. Nancy Andrighi – decidiu 
que a modulação dos efeitos do referido acórdão restringe-se ao feriado de segunda-feira de 
carnaval.
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Assim, apenas para tais hipóteses, deve prevalecer a orientação 
consolidada no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, também pela Corte Especial do 
STJ, segundo a qual "a comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de 
agravo regimental".

Nos demais casos, não atingidos pelos efeitos da modulação, prevalece 
o regramento estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015, que não possibilita nenhuma 
mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo.

Vale salientar, nesse ponto, não ser cabível a aplicação da regra 
disposta no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a 
comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente.

Com efeito, o Estatuto Processual acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso") e do art. 1.029, § 
3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave").

A propósito, confiram-se os recentes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 
1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a comprovação 
da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no 
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme 
se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 
desde que não o repute grave)". 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 
1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/04/2017.
IV. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi disponibilizada em 
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16/05/2016, segunda-feira, considerando-se publicada em 17/05/2016, terça-feira - 
na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto 
somente em 09/06/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 
dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.

V. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,DJe 10/05/2017) (Grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, pode ocorrer por meio de 
agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 06/05/2016 
(e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal para a interposição do 
agravo em recurso especial em 30/05/2016, segunda-feira. No entanto, a petição do 
agravo em recuso especial foi protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl.
354), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias úteis.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a a égide 
do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a intempestividade do agravo em 
recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido. (AgInt no 
AREsp 1011031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,  
DJe 05/05/2017) (Grifos acrescidos).

Desse modo, considerando que a alegada ausência de expediente no 
Tribunal de origem no dia 18/04/2019 não diz respeito à segunda-feira do carnaval e que a 
parte agravante não comprovou a alegação no momento da interposição do recurso, não há 
como afastar a sua intempestividade.

Anote-se que "o art. 62, II, da Lei 5.010/66 estabelece que 'os dias da 
Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa', são feriados, na 
Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, não se aplicando a disposição legal, pois, à Justiça 
Estadual" (AgInt no AREsp 1497125/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 07/10/2019).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, no 
caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não deve ser 
aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 61.481 / BA
Número Registro: 2019/0220636-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00075564820178050000 75564820178050000

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO BARRETO DA TRINDADE
RECORRENTE : CONCEICAO DE MARIA VIEIRA ANDRADE
ADVOGADO : DANIEL SOARES DE OLIVEIRA PESSOA SANTANA - BA041563
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : ÂNGELI MARIA GUIMARÃES FEITOSA - BA016836

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO BARRETO DA TRINDADE
AGRAVANTE : CONCEICAO DE MARIA VIEIRA ANDRADE
ADVOGADO : DANIEL SOARES DE OLIVEIRA PESSOA SANTANA - BA041563
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : ÂNGELI MARIA GUIMARÃES FEITOSA - BA016836

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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